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Processo(s) Em ̂  . 93.

Procedência =

CHEFE DO PODER EXECUTIVO

Assunto^

"AUTORIZA O CHEFE DO PODER'EXECUTIVO MUNI-

•  CIPAL•CRIAR O•DEPARTAMENTO'DE VIGILÂNCIA

SANITARIA, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS"

AUTUAÇÃO
Aos_lL.dlas do mês de dezémbro

ano de mil novecentos e noventa e três

autuo, nos Têrmos da Lei, a petição de lis. e mais docu

mentes que se seguem.
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PREFEITURfi nUNKXTfíL i7E LINHARES

MENSAGEM N®. 007ÍfV93.

15 de dezembro de 1993.

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE E DEMAIS NOBRES VEREADORES:

Estamos encaminhando a essa Egrégia Gamara,
o  incluso Projeto de Lei, que disppe sobre autorização para

criação do Departamento de Vigilância Sanitária, na estrutura
organizacional do Município de Linhares, dando cumprimento

ao que estabelece o Artigo 176, II, letra "b" da Lei Orgânica

Municipal e Artigo I^., II, da Lei n^. 1.483/91 de 07/05/91.

Face a urgência que o caso requer, solicito

a Vossa Excelência e seus dignos pares, a apreciação da matéria

em caráter de urgência, na forma 6^ Legisl^ão em vigor.

Ate

os

fe

Elias.

Municipal

GOVER
MüNra.
PE LINHfii?ES

Av. Jones dos Santos Neves, 1292 - Centro - Linhares - ES - CEP 29.900-902
■  'MT fí
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PREFEITai7(i MÜNKIPfíL PE LINHeiRES

PROJETO DE LEI N®. 0079793, DE 15/12/93.

"AUTORIZA O CHEFE DO PODER

EXECUTIVO MUNICIPAL CRIAR

O  DEPARTAMENTO DE VIGILÂNCIA

SANITÁRIA, E DÁ OUTRAS PROVIDEN

CIAS" .

O Prefeito Municipal de Linhares, Estado do Espírito

Santo: faço saber que a Camara Municipal aprovou e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. I^. - A presente Lei da cumprimento ao Artigo

176, inciso II, Letra "b", da Lei Organica do Município de

Linhares e Artigo I^., inciso II da Lei n^. 1.483/91 de 07

de maio de 1.991.

Art. 2-. - Fica criado o Departamento de Vigilância

Sanitária, subordinado a Secretaria Municipal de Saúde e

Açpo Social, organizada na forma da presente Lei, que visa

planejar, assessorar, coordenar, supervisionar, avaliar e

■executar as atividades de vigilância sanitária no Município
de Linhares/ES.

Art. 3^. - Para efeito da presente Lei, compete

ao Departamento de Vigilância Sanitária:

I  - propor normas, padrões e programas de fiscalização,
controle, licenciamento, cadastramento, atendimento e outras

medidas pertinentes, aos serviços ou produtos relacionados

direta ou indiretamente à saúde individual ou coletiva;

II - estudar e pesquisar assuntos de interesse da vigilância
sanitqria;

III - alimentar bancos de dados do sistema Municipal da

saúde;

IV - manter articulação constante co/i;^Órgpos da Administração

GOVEh
MÜNra. . ..pEmjjgRB

Av. Jones dos Santos Neves, 1292 - Centro - Linhares - ES - CEP 29.900-902
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Projeto de Lei . 007-9V93. =2=

Federal, Estadual ou com entidades privadas para melhor execuçpo

de suas atribuições;

V  - exercer atividades executivas ou normativas de competên

cia de Órgãos Federais e Estaduais, quando explicitamente
delegada;

VI - promover a execução de programas de treinamento de

pessoal na prea de vigilância sanitária;

VII - emitir parecer e informações técnicas sobre matéria

relacionadas com seu campo de atuação;

VIII - esclarecer a opiniço pública sobre as atividades de
vigilância sanitária e sobre fatos referentes a proteção
da saúde individual ou coletiva, dentro de sua área de atuação;

IX - conceder licenciamento de estabelecimentos, entidades,

locais de trabalho, habitaçpo, equipamentos, aparelhos e

materiais de trabalho em situações., especiais;

X  - manutenção de cadastro de licenciamento em estabelecimen

tos, entidades, locais de trabalho, habitaçqo, equipamentos,

aparelhos e materiais de trabalho em situações especiais.

Art. 45. - As atribuições de vigilância sanitária,
spo as seguintes:

I  - estudar, pesquisar, assessorar, supervisionar, coordenar,

avaliar e executar as atividades de vigilância referente

as açpes sobre o meio ambiente e o ambiente de trabalho;

II - propor programas e normas para a execução das atividades

de que trata o inciso anterior,no que concerne a :

a. desenvolvimento de ações de saneamento do meio;

b. controle dos efeitos na saúde individual ou coletiva,
decorrentes do processo produtivo, no ambiente de trabalho

ou fora dele;

c. licenciamento e cadastramento de estabelecimentos, habitações

locais e entidades abrangidas em seu canmo de atuação;

(jOVEI^
MÜNKIPfflL
pE linHbres
Av. Jones dos Santos Neves, 1292 - Centro - Linhares - ES - CEP 29 900-902
y  - M- IMt ¥ ■ -lí- -i ? ■— -
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Projeto de Lei n^. 007-9/93. =3=

d. emissão de parecer técnico;

e. cadastramento de locais de trabalho;

f. orientação e organização das comissões internas nos locais

de trabalho, voltados a promoção de sapde e a prevenção de
doenças e acidentes;

III - integrar-se com órgãos e entidades relacionadas com
a área;

IV - atividades educativas e de entidades relacionadas

com a area;

V  - orientações referentes à legislação específica e aos
dissídios coletivos de trabalho;

VI - fiscalização do exercício profissional relacionados
a  produção e comercialização de medicamentos, alimentos,
agua mineral, cosmpticos, saneantes, domissanitarios, correlates

e de outros produtos de interesse da saúde;

~  fiscalização das entidades e dos estabelecimentos
que produzem, comercializem, distribuem, armazenam e apliquem
produtos mencionados no inciso anterior;

~  fiscalização sanitaria dos produtos mencionados no
inciso VI;

IX - licenciamento e cadastramento dos profissionais, estabe
lecimentos, entidades que produzem, comercializem e apliquem
os produtos mencionados no inciso VI;

X  - controle, em consonância com a epidemiolopia, dos
efeitos dos produtos, mencionados no inciso VI, sobre a saúde

individual ou coletiva;

XI - registro de produtos;

XII - cadastro de produtos;

XIII - fiscalização do exercício das profissões relacionadas
a saúde e dos estabelecimentos de serviços médicos hospitalares,
clínicos, diagnpsticos, preventivos terapêuticos de qualquer
natureza;

GOVERNO
MÜNKIPfiL
PE LINHARES

'M

Av. Jones dos Santos Neves, 1292 - Centro - Linhares - ES - CEP 29.900-902
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Projeto de Lei n^. 007"9/93. =4=

XIV - fiscalização do exercicio profissional de odontologia
e dos estabelecimentos de prestação de serviços odontológicos;

XV - fiscalização e controle da dispensação e do uso de

medicamentos controlados nos estabelecimentos sujeitos a

seu âmbito de fiscalização;

XVI - fiscalização e controle do emprego de radiações;

XVII - fiscalização e controle dos orgpos executados de ativida

des hematerápica e diálise peritomial;

XVIII - licenciamento e cadastramento dos profissionais,

estabelecimentos e entidades prestadoras de serviços a saúde;

XIX - fiscalização e controle de banco de órgãos e leite
humano e afins.

Art. 5^. - Fica criado o cargo de Diretor de

Vigilância Sanitária, Padrão D-1, da Tabela de Cargo Comissiona
do da Lei n^. 1.743/93.

Art. 6^. - Esta Lei entrará em vigor na
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

data

Prefeitura Municipal de Linhares, 'Estado do

Espirito Santo, aos quinze dezembro do ano

de mil novecentos e noventa e.

J^e CdTrXos Elias,

B-hefeybó Municipal

%
G

A

OVERNO
MUNICIPAL
PE linhares

v. Jones dos Santos Neves, 1292 - Centro - Linhares - ES - CEP 29.900-902
n-t ̂ t-. I O-?-? 4 ^ Irtn-I\ OOOI
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PARECER DA PROCURADORIA

PROJETO DE LEI N®. 870/93

Projeto de Lei encaminhado a esta Casa de Leis pelo

Chefe do Poder Executivo, dispondo sobre autorização para

criação do Departamento de Vigilância Sanitaria, na estrutura

organizacional do Município.

O projeto de lei em discussão atende ao que dispõe

o inciso II, letra "b" do artigo 176 da Lei Orgânica Municipal.

A  competência leg^sTa-tiva • esta inserida no artigo
58 do mesmo dispositivo legal.

A Procuradoria é le parecery pela _aprovação" do projeto
de lei n2 . 870/93, salvo mJlhor juizo\^ej^!võ^ssa^ ExcêTencias,

Linhare7s-ES . 22 deziBmbro de^993.

//
e ̂ ichiEl

Procurador

FreGeorge itas Filho

Procurador

Jose Anísio Gava

Procurador

AV. AUGUSTO CALMON, 1 117 - TEL.: 371-0877 - FAX: 371 - I 280 - CEP.: 29.900-060 - LINHARES-E.SANTO
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Câmara Municipal de Linhares

Palácio Legislativo "Antenor Elias'

PARECER DA COMISSÃO DE: CONSTITUIÇÃO e justiça

A  Comissão de Constituição e Justiça, reunida com

todos os seus membros, é de parecer favorável ao projeto de
lei n^. 870/93, que "AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO MUNICI

PAL CRIAR O DEPARTAMENTO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, E DÁ OUTRAS

PROVIDENCIAS", por ser constitucional, tudo de conformidade

com o parecer da Procuradoria desta Casa de Leis.

Era o que tínhamos a opinar.

Plenário "Joaquim Calmon" dezembro

Presidente:

Relator:

Membro:
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Câmara Municipal de Linhares

Palácio Legislativo "Antenor Elias'

PARECER DA COMISSÃO DE: FimçAS

A Comissão de Finanças, reunida com todos os seus

membros, e de parecer favorável ao projeto de lei n^. 870/93,

que "AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CRIAR

O DEPARTAMENTO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS",

tudo de conformidade com o parecer da Comissão de Constituição

e Justiça desta Casa de Leis.

Era o que tínhamos a opinar.

Plenário "Joaquim C^tmon" 22 de dezembro

Presidente:

Relato r:

Membro:

I  93,
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AUTÓGRAFO Na.084/93.

"AUTERIZA O CHEFE DO PODER EXE

CTIVO MUNICIPAL CRIAR O DEPAR

TAMENTO DE VIGILÂNCIA SANITÂ_
RIA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

O Presidente da câmara Municipal de Linha __
res, Estado do Espírito Santo, no uso de suas atribuições le_
gais decreta a seguinte Lei;

Art. 19. - A presente Lei da cumprimento ao arttgg 176,

inciso II, Letra "b", da Lei Orgânica do Município de Linha _
res e artigo 12., inciso II da Lei nfi.1483/91 de 07 de maio '

de 1991.

Art. 22. - Fica criado o Departamento de Vigilância Sa__
nitária, subordinado a Secretaria Municipal de Saúde e Ação '
Social, organizada na forma da presente Lei, que #isa plane _

Jar, assessorar, coordenar, supervisionar, avaliar e executar

as atividades de vigilância sanitária no Município de Linha _
res-ES.

Art. 3«. - Para efeito da presente Lei, compete ao De

partamento de vigilância Sanitária:

I  - propor normas, padrões e programas de fiscalização, ,
controle, licenciamento, cadastramento, atendimento e outras'

medidas pertinentes aos serviços ou produtos relacionados di__

reta»entndiretamente « saúde individual ou coletiva;
II - estudar e pesquisar assuntos de interesse da vigilân_
cia sanitária;

III — alimentar bancos de dados do sistema Municipal da saú

de;

rv — manter articulação constante com órgãos da Administra

ção Federal, Estadual ou com entidades priOTdas para melhor '
execução de suas atribuições;

t • •

AV. AUGUSTO CALMOIM, I II7 - TEL.: 371-0877 - FAX: 371 - I 260 - CEP.; 29.900-060 - LINHARES-E.SANTO
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V  - exercer atividades executivas ou normativas de compe__

tência de Órgãos Federais e Estaduais, quando explicitamente'
delegada;

VI - promover a execução de programasdée treinamento de

pessoal na área de vigilância sanitaria;
VII w emitir parecer e informações tecnicfts sobre matéria '
relacionadas com seu campo de atuação;

VIII - esclarecer a opinião pública sobre as atividades de
vigilância sanitária e sobre fatos referentes a proteção da
saúde individual ou coletiva, dentro de sua área de atuação;
IX - conceder licenciamento de estabelecimentos, entidades

localis de trabalho, habitação, equipamentos, aparel|^a e mat
teriais de trabalho em situações especiais;

X  - manutenção de cadastro de lécenciamento em estabeleci^

mentos, entidades, locais de trabalho, habitação, equipament»
aparelhos e materiais de trabalho em situações especiais;

Art. 4», - As atribuições de vigilância sanitária, são
as seguintes;

I  - estudar, pesquisar, assessorar, supervisionar, coorde

nar, avaliar e executar as atividades de vigilância referente
as ações sobre o meio ambiente e p ambiente de trabalho;

II - propor programas e normas para a execução das ativida
des de que trata o inciso anterior, no que concerne a:

a. desenvolvimento de ações de saneamento do meio;
b. controle dos efeitos na saúde individual ou coletiva, de

correntes do processo produtivo, no ambiente de trabalho ou

fora dele;

c. licenciamento e cadastramento de estabelecimentos, habita£

ções loaAÉs e entidades abrangidas em seu campo de atuação;
d. demissão de parecer técnico;
e. cadastramento de locais de trabalho;

f. orientação e organização das comissões internas nos locais
de trabalho, voltados à promoção de saúde e a prevenção de do
enças e acidentes.

III ^ integrar-se com órgãoise entidades relacionadas com a
árrea;

AV. AUGUSTO CALMOIM, 1 117 - TEU 371-0877 - FAX: 371 - I 2 80 - CEP.: 29.900-060 - LINHARES-E.SANTO
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IV - atividades educacionais e de entidades relacionadas •

com lã área;
V  - orientações referentes à legislação específica e aos
déssídios coletivos de trabalho;
VI - fiscalização do exercício profissional relacionados a

produção e comercialização de medicamentos, alimentos, água
mineral, cosméticos, saneamentos, domissanitários, correlatos
e de outros produtos de interesse da saúde;

VII — fiscalização das entidades e dos estabelecimentos que
produzem, comercializem, distribuem, armazenam e apliquem pro

dutos mencionados no inciso anterior;

VIII - fiscalização sanitária dos produtos mencionados no In
ciso VI;

IX — liutenciamento e cadastramento dos profissionais, esta

belcimentos, entidades que produzem, comercializem e aplique

quemoss produtos mencionados no Inciso VI;

X  - controle,em consonância com a epidemlologia, dos efeá^
tos dos produtos, mencionados no Inciso VI, sobre a saúde in_
dividual ou coletiva;

XI - registro de produtos;

XII - cadastro de produtos;

XIII - fiscalização do exercãiôo dás profissSes relacionadas
a saúde e dos estabelecimentos de serviços médicos hospsitala
res, clínicos, diagnósticos, preventivos ou terapêuticos de
qualquer natureza;

XIV - fiscalização do exercício profissional de odontologia
e dos estabeleiéraentos de prestação de serviços odontológicos
XV - Fiscalização e controle da dispensação e do uso de me
dicamentos controlados nos estabeleâélLeatos ssujeitos a seu

âmbito de fiscalização;
XVI — fiscalização e controle do emprego de radiações;
XVII - fiscalização e controle dos órgãos executados de ativ
vidades hematerápica e âúiálise peritomial;
XVIII - licenciamento e cadastramento dos profissionais, esta

l»fele<feilMMtilieseeentidades prestadores de serviços a saúde;

XIX - fiscalização e controle de banco de órgãos e leite hu
mano e afins;

• • •

AV. AUGUSTO CALM0I\J, I II7 - TEL.i 371-0877 - FAX: 371 - 12 80 - CEP.: 29.900-060 - LINHARES-E,SANTO
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Art. 5S. - Fica criado o cargo de Diretor de vigilauicia

Sanitária, Padrão D-1, da tabela de Cargo Comissionado da Lei

N».1.743/93.

Art. 6^. - Esta Lei entrará em vigor na data de sua pu_
blicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das SXssões da cãmara Municipal de LiiA

nhares, Estado do Espírito Santo, aos vinte e dois dias do de
mes de dezembro de mil novecentos e noventa e três.

Joso Mauri Cornes^ Gama
denté

AV. AUGUSTO CALMON, l lir - TEU 371-0877 - FAX: 371 - I 280 - CEP.: 29.900-060 - LINHARES-E.SANTO
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"AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXE

CTIVO MUNICIPAL CRIAR O DEPAR

TAMENTO DE VIGILÂNCIA SANITÂ_
RIA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

O Presidente da Gamara Municipal tí© Linha _

rea, Estado do Espírito Santo, no uso de suas atribuições le__
gais decreta a seguinte Leis

Apt> la» - A presente Lei da cumprimento ao arltgg 176,

inciso II, Letra "b", da Lei Orgânica do Município de Linha _
res e artigo 1®., Inciso II da Lei n»,1483/91 de 07 de maio *

de 1991.

Art» 2>. - Fica criado o Departamento de Vigilância Sa_
nitária, subordinado a Secretaria Municipal de Saúde e Ação •
Social, organizada na forma da presente Lei, que tfisa plane

jar, assessorar, coordenar, supervisionar, avaliar e executar

as atividades de vigilância sanitáriá no Município de Linha _
res-ES.

Art. 3*. - Para efeito da presente Lei, compete ao De

partamento de vigilância Sanitária:

I  - propor normas, padrões e programas de fiscalização, ,
controle, licenciamento, cadastramento, atendimento e outras*

medidas pertinentes aos serviços ou produtos relacionados di

retawHitndlretamente m saúde Individual ou coletiva?
II - estudar e pesquisar assuntos de interesse da vigilân
cia sanitária?
III «■ alimentar bancos d© dados do sistema Municipal da saú
de?

IV - manter articulação constante com õrgios da Administra
ção Federal, Estadual ou com entidades priOTrdas para melhor '
execução de suas atribuições;

• e e

AV. AUGUSTO CALM0N,M17 - TEL; 371-0877 - FAX: 371 - I 2 80 - CEP.: 29.900-060 - LINHARES-E.SANTO
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V  - exercer atividades executâías ou normativas de compe_^

tência de Órgãos Federais e Estaduais, quando explicitamente*
delegada;

VI - promover a execução de programasdde treinamento de

pessoal na área de vigilância sanitária;
VII ^ emitir parecer e informações tecnicfts sobre matéria •
relacionadas com seu campo de atuação;

VIII - esclarecer a opinião públioa sobre as atividades de

vigilância sanitária e sobre fatos referentes a proteção da
saúde individual ou coletiva, dentro de sua área de atuação;
IX ~ conceder licenci^ento de estabelecimentos, entidades

localis de trabalho, habitação, equipamentos, aparel|}lie e mat
teriais de trabalho em situações especiais;

X  - manutenção de cadastro de lècenciamento em estabeleci
mentos, entidades, locais de trabalho, habitação, equiparaent»

aparelhos e materiais d® trabalho era situações especiais;

Art. 4>» - As atribuições de vigilância sanitária, são
as seguintes;

I  - estudar, pesquisar, assessorar, supervisionar, coorde

nar, avaliar e exeoutar as atividades de vigilância referente

a® ações sobre o meio ambiente e o ambiente de trabalho;
II - propor programas e normas para a execução das ativida
des de que trata o inciso anterior, no que concerne a:

a# desenvolvimento de ações de saneamento do meio;
b. controle dos efeitos na saúde individual ou coletiva, de _
correntes do processo produtivo, no ambiente de trabalho ou

fora dele;

e* licenciamento e cadastramento de estabelecimentos, habitaj^^
ções loetAAs e entidades abrangidas em seu campo de atuação;
d. demissão de parecer técnico;
e. cadastramento de locais de trabalho;

f. orientação e organização das comissões internas nos locais
de trabalho, voltados á promoção de saúde e a prevenção de do
enças e acidentes.

III - integrar-se com órgãoise entidades relacionadas com a
árrea;

V 4 «

AV. AUGUSTO CALM0N, I II7 - TEL.: 371-0877 - FAX: 371 - 1280 - CEP.: 29.900-060 - LINHARES-E.SANTO
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IV - atividades educacionais e de entidades relacionadas '

com « áreai
V  - orientações referentes â legislação específica e aos
déssidios coletivos de trabalhei

VI - fiscalização do exercício profissional relacionados a
produção e comercialização de medicamentos, alimentos, água
mineral, cosméticos, saneamentos, doroissanitários, correlates

e de outros produtos de interesse da saúde;

VXI » fiscalização das entidades o dos estabelecimentos que
produzem, comercializem, distribuem, armazenam e apliquem pro

dutos mencionados no inciso anterior;

VIII o fiscalização sanitária dos produtos mencionados no In
ciso VI;

IX - liwenciamento e cadastramento dos profissionais, esta

belcimentos, entidades que produzem, comercializem e aplique

quemoss produtos mencionados no Inciso VI;

X  - controle,era consonância com a epldemiologla, dos efei
tos dos produtos, mencionados no Inciso VI, sobre a saúde ln_
divldual ou coletiva;

XI - registro de produtos;

XII « cadastro de produtos;

XIII - fiscalização do exercáâdo das profissles relacionadas
à saúde e dos estabelecimentos de serviços médicos hospsitala
res, clínicos, diagnósticos, preventivos ou terapêuticos de
qualquer natureza;

XIV - fiscalização do exercVcio profissional de odontologia
e dos estabeleitmentos de prestação de serviços odontológicos
XV - Fiscalização e controle da dlspensação e do uso de me
dicamentos controlados nos estabeleiéifieutoe ssujeitos a seu

âmbito de fiscalização;
XVI - fiscalização e controle do emprego de radiações;
XVII - fiscalização e controle dos órgãos executados do ativ
vidades hematerápiea e Akállse peritomlal;
XVIII ~ licenoiiamiento e cadastramento dos profissionais, esta

teèieéaBMfetn»fleeentidades prestadores de serviços a saúde;
XIX - fiscalização e controle de banco de órgãos e leite hu
mano e afins;
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Autógrafo ns.084/93 -04-

Art» gg» - Fica criado o cargo de Diretor de vigilância
Sanitária, Padrão D-1, da tabela de Cargo Comissionado da Lei
Hfi.1.743/93.

Art. 6>> - Esta Lei entrará em vigor na data de sua pu_
blicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das SXssões da cãroara Municipal de Lixib
nhares, Estado do Espirito Santo, aos vinte e dois dias cio éS
mês de dezembro de mil novecentos e noventa e três.

Jose Hasiro (Sõnes^ Gama

ídenxo"
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